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Apêndice A 
Resumo do planejamento das etapas do trabalho de tese  

 

A Tabela 9 apresenta para cada etapa do trabalho de tese, as justificativas, 

pressupostos, coleta e tratamento de dados e indicadores de desempenho. 
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Tabela 9 - Resumo das etapas do trabalho de tese. 

Etapa Justificativa Pressupostos Coleta e tratamento de dados Indicador de desempenho da pesquisa 

Inicial) Revisão  da literatura e 
do estado da arte: 

- indústria de irradiação de 
alimentos no Brasil e no 
exterior; 

- regulação nuclear, saúde e 
do meio ambiente; regulação 
informada por riscos; uso de 
diagramas de influência. 

Obter maior familiaridade 
com o tema da pesquisa 

 Coletar subsídios para 
estabelecer a 
fundamentação teórica da 
pesquisa 

Verificar o estado da arte: 
trabalhos recentes 
desenvolvidos 

Identificar lacunas. 

 

Base metodológica científica 

Busca sistematizada de material em 
portais e redes científicas, da 
administração pública e mídia 

Organização de base de dados para o 
trabalho de pesquisa no ENDNote WEB. 

Análise do conteúdo 

Classificação e ordenação 

Seleção de autores com linhas de 
pesquisa relevantes para o tema 

Biblioteca da autora no Endnote Web 
organizada 

Autores principais selecionados 

Trabalhos seminais selecionados 

Lacunas identificadas 

1) Identificar os fatores e 
processos ligados à 
regulação que afetam a 
viabilidade da indústria em 
questão 

Obter elementos 
necessários à 
caracterização da 
influência da regulação na 
implantação da indústria. 

Existe mercado para frutas tratadas com 
radiação e há interesse dos produtores;  

Abordagem de análise integrada e 
dinâmica  

As percepções dos operadores e 
reguladores são válidas.  

Levantamento documental 

Entrevistas com questionário semi-
estruturado 

Análise do conteúdo à luz dos 
constructos 

Fatos, condicionantes e situações que 
têm dificultado a implantação dessa 
indústria 

Opinião de pessoas relevantes na área 
em questão 

2) Estudar e sugerir a adoção 
da regulação  informada por 
riscos (RIR) 

Há recomendação 
internacional para adotar o 
RIR 

O conceito RIR pode ser 
um elemento que contribua 
para a integração e 
harmonização da 
regulação 

Regulação informada por riscos 

O diagrama de influência é uma 
ferramenta útil e substitui com vantagem 
a árvore de decisão 

Pesquisa em literatura especializada 
IAEA e de órgãos reguladores de outros 
países que usam esta abordagem (ex.: 
EUA). 

Entrevista com técnico da IAEA 

Elaboração de critérios e procedimentos 
para uso de RIR 

Conceitos aprendidos 

Compreensão das vantagens e 
desafios do RIR 

Relação de situações nas quais a 
análise probabilística de segurança 
pode ser aplicada no caso em questão 

3) Propor e justificar forma de 
aumentar a eficácia e a 
eficiência da regulação 
federal na segurança, 
proteção à saúde e ao meio 
ambiente, sem inibir o 
desenvolvimento industrial 
seguro. Testes parciais e 
verificação.  

Com os resultados das 
etapas 1 e 2, identificar as 
áreas e atividades 
regulatórias que 
necessitam de articulação 
e avaliação de riscos 
integrada. 

 

A articulação entre agências 
reguladoras tem implicações para o 
controle regulatório sobre a mesma 
matéria e para aumentar a eficácia 
regulatória. 

Pesquisa em literatura especializada e 
em documentos de reguladores 

Workshop CNEN/IBAMA em Nov./2011 

Análise do conteúdo à luz dos 
constructos  

Teste da estrutura proposta com 
entrevista com reguladores e elaboração 
de Matriz SWOT 

Áreas de influência mútua nos 
licenciamentos das agências 
identificadas. 

Relação de atividades regulatórias que 
poderiam ser realizadas 
articuladamente.  

Estrutura articulada com a indicação de 
soluções automatizadas (portal web).  

Orientação para implementação 
prática. 
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Apêndice B  
Exemplos de iniciativas e demandas para articulação de 
órgãos regulatórios 

A seguir são relatados alguns fatos que realçam a importância da 

articulação entre órgãos regulatórios e como essa articulação foi realizada.  

1) CNEN e IBAMA celebraram em 2007 um acordo de cooperação com a 

finalidade de harmonizar as atividades de transporte de materiais radioativos. Foi 

elaborado um Termo de Referência "Controle da Atividade de Transporte de 

Materiais Radioativos" 25.  

2) Para atendimento da Convenção Internacional de Segurança Nuclear, 

ratificada pelo Brasil, deve ser elaborado e apresentado um relatório sobre as 

atividades nucleares no país com tópicos de segurança nuclear, proteção física e 

meio ambiente.  O relatório é elaborado por um grupo de trabalho multidisciplinar 

e interinstitucional, coordenado pela CNEN 26.   

3) A AIEA solicitou a cada país membro a elaboração de um banco de 

dados sobre recusas e demoras no transporte de materiais radioativos que tem 

causado transtornos, especialmente no caso de radiofármacos. Para tal, a CNEN 

constituiu um comitê interinstitucional com representantes das agências 

reguladoras relacionadas a transportes e com empresas transportadoras.  

4) O Acórdão TCU nº 1318/2005 (TC 018.535/2004-6) recomenda à CNEN 

e à ANVISA que firmassem convênio, extensível às vigilâncias sanitárias 

estaduais, de modo a garantir, sempre que viável, a troca de informações de 

cadastros e de fiscalizações feitas pelas entidades. Já existe rotina de 

cruzamento de dados entre os dois órgãos e a Portaria Interministerial MS/MCT 

nº 259, de 9.6.2004, institui grupo de trabalho interministerial visando, entre 

outros, a harmonização de conduta e procedimentos nas áreas de atuação 

conjunta da CNEN, da ANVISA, da Secretaria de Vigilância em Saúde do 

Ministério da Saúde e do Instituto Nacional do Câncer (INCa) 27.  Ainda 

                                                

 

25
 http://www.cnen.gov.br/seguranca/documentos/Termo-Referencia-Cnen-Ibama.pdf.   

26
 http://www.cnen.gov.br/seguranca/documentos/5NationalReportDraft5I.pdf. 

27
 http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/b4154d8043a7a293bb5cfb248c552341/ 

relatorio_auditoria.pdf?MOD=AJPERES.   
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fundamentado nesta Portaria, e como forma de dar maior efetividade as sanções 

da CNEN, estabeleceu-se que cada vez que a CNEN suspendesse a 

Autorização de Operação de algum serviço de radioterapia, a ANVISA seria 

notificada e, por meio de seus instrumentos de coerção, tomaria as providências 

cabíveis. Fato este que ocorreu, devido ao acidente em uma clinica de 

radioterapia28. 

5) A Usina Nuclear Angra 2 teve sua Autorização para a Operação Inicial 

(AOI) concedida pela CNEN em março de 2000. Em 2001, foi celebrado um 

Termo de ajuste de conduta (TAC) entre Ministério Público Federal (MPF), 

IBAMA, Eletrobrás Termonuclear S.A (ETN), CNEN, ANEEL, Fundação Estadual 

de Engenharia de Meio Ambiente (FEEMA) e Prefeitura Municipal de Angra dos 

Reis, o qual estipulou uma série de condicionantes relacionadas com o plano de 

emergência e licenciamento ambiental da central nuclear, sob responsabilidade 

do IBAMA, mas que impedia a concessão, pela CNEN da Autorização para a 

Operação Permanente (AOP) até que todas as pendências ambientais fossem 

resolvidas. A AOP foi finalmente concedida em 2011.  

6) Um termo de compromisso (TC) associado a um termo de referência para 

elaboração do Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) foi celebrado 

em janeiro de 2003, entre MP, IBAMA, CNEN e Prefeitura de Caldas contendo 

exigências para o armazenamento de resíduos radioativos e o monitoramento 

constante da antiga mina de urânio, com a divulgação dos resultados da 

qualidade da água na região.  

7) O TCU determinou à CNEN que solicitasse às agências oficiais de 

fomento à pesquisa que tomassem providência para condicionar o financiamento 

para aquisição de fontes de radiação à comprovação de autorização da CNEN 

para seu uso 29. 

8) O Acórdão TCU Nº 1639/2008 (Processo TC-022.564/2007-9) 

recomenda ao IBAMA, entre outros, que estude como armazenar os dados 

relativos aos estudos ambientais já apresentados, visando ao reaproveitamento 

                                                

 

28
 http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2012/02/centro-radioterapico-onde-menina-

sofreu-queimaduras-e-interditado.html. 

29
TC-018.535/2004-6, item 9.1.5, Acórdão n° 1.318/2005-Plenário. DOU 12.09.2005, S. 1, p. 123. 
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e compartilhamento dessas informações com órgãos estaduais e municipais de 

meio ambiente30.  

9) A Resolução CONAMA no. 237/97 em seu Art. 4º, inciso IV estabelece 

que deverão ser licenciados os empreendimentos que utilizem energia nuclear 

em qualquer de suas formas e aplicações. Do ponto de vista técnico, 

irradiadores de categoria III não produzem emissão atmosférica, diferentemente 

dos de categoria IV, que são licenciados pelo IBAMA, pois emitem ozônio, 

conforme o Parecer Técnico nº 79/2006 – COEND/CGENE/DILIC/IBAMA. 

Entretanto, o Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria da Republica 

no Município de Piracicaba, emitiu o Ofício nº 512/04-PRM/Pira, recomendando 

ao IBAMA licenciar o irradiador do Centro de Energia Nuclear na Agricultura 

(CENA). A Ação civil pública atrasou a entrada em operação do irradiador do 

CENA em pelo menos quatro anos. 

                                                

 

30
http://www.jusbrasil.com.br/diarios/716836/dou-secao-1-18-08-2008-pg-235/pdfView. 
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Apêndice C  
Questionário  

O questionário foi formatado e armazenado em ambiente Google docs. O 
endereço eletrônico do questionário semiestruturado é 
https://spreadsheets.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dG5VMXU3RmU0d0tU
bjZad1ZwM3VqUFE6MQ. As planilhas com os resultados estão armazenado em: 
https://spreadsheets.google.com/gform?key=tnU1u7Fe4wKTn6ZwVp3ujPQ&hl=en#chart 

 
GERENCIAMENTO DE RISCOS OPERACIONAIS NA INDÚSTRIA DE 

PRESERVAÇÃO DE ALIMENTOS COM RADIAÇÃO 
O objetivo desta pesquisa é identificar quais fatores e processos podem contribuir 

para promover a indústria de irradiação de alimentos, reduzindo os riscos operacionais. 
Agradeço desde já sua colaboração. Patricia Wieland, doutoranda de Engenharia de 
Produção, PUC-Rio. E-mail: pwieland@cnen.gov.br 

 
1. Setor 
Em que setor você atua? 
Opções:  Pesquisa e desenvolvimento Regulação, Indústria/serviços, Educação, 
Relações internacionais, outro 
 
2. Área 
Em que área você atua? 
Opções: nuclear meio ambiente  negócios  agricultura  saúde outra 
 
3. Faixa etária 
Em que faixa etária você se encontra? 
Opções:  20 a 40 anos  41 a 60 anos  acima de 61 anos 
 
4. Sexo 
Opções:feminino  masculino 
 
5. Importância sistêmica  
Qual é a importância da indústria de preservação de alimentos com radiação para o 
Brasil? sistemicamente indesejável �����  sistemicamente desejável 
 
6. Importância política 
Qual é a importância da indústria de preservação de alimentos com radiação para o 
Brasil? politicamente inexequível    �����  politicamente exequível 
 
7. Importância cultural 
Qual é a importância da indústria de preservação de alimentos com radiação para o 
Brasil? culturalmente irrealizável   �����   culturalmente realizável 
 
8. Riscos 
Dos riscos empresariais, políticos, financeiros e outros, quais são aqueles mais 
relevantes que podem comprometer a viabilidade e o cumprimento de metas da indústria 
de tratamento de alimentos com radiação ionizante? Considere mercado interno e 
exportação.____________________________________________________________ 
 
9. O investimento em unidades de irradiação de alimentos pode ser um negócio 
lucrativo?  
�Sim  �Não 
 
10. Consumo de alimentos irradiados 
Na sua percepção, que proporção aproximada de pessoas no Brasil consumiriam 
alimentos, sabendo que eles foram tratados com radiação? 
�1:4       �1:2       � 3:4      � outro  � Não faço idéia 
 
11. Controle de riscos 
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Os riscos operacionais que comprometem seriamente a continuidade da operação da 
indústria de preservação de alimentos com radiação no Brasil podem ser previstos e 
controlados.  
Opções:  Definitivamente não Provavelmente não Provavelmente sim 
 Definitivamente sim 
12. Classificação de riscos 
De acordo com a sua percepção, pontue os riscos de 1 a 3 de acordo com a 
necessidade de controle ou de medidas mitigadoras no serviço de irradiação de 
alimentos. (1= exige menos controle e 3 exige mais controle).  
 

Risco Grau de 
risco 1 

Grau de 
risco 2 

Grau de 
risco 3 

Falha no transporte do produto a ser tratado    
Concorrência    
Obsolescência de tecnologia    
Falha de suprimento de energia    
Falha nos meios de comunicação     
Terrorismo    
Problemas com licenciamento    
Fatores climáticos que afetem a colheita das frutas     
Flutuação cambial    
Política de exportação de agroprodutos    
Desorganização interna    
Absenteísmo/desmotivação de funcionários    
Falta de planejamento em longo prazo    
Fraude causada por funcionários    
Fraude causada por pessoas externas ao serviço    
Má prática trabalhista    
Insegurança alimentar    
Falta de certificação da qualidade do produto tratado    
Má gestão financeira    
Falha na proteção física das instalações    

 
13) Várias agências reguladoras controlam a irradiação de alimentos no Brasil. O 
que poderia ser feito para evitar a multiplicidade de esforços do governo e agilizar 
o licenciamento? 
__________________________________________________________________ 
 
14. Tecnologia da Informação 
Você acha que a tecnologia da informação (vídeo-conferência, redes de relacionamento, 
internet, mensagem instantânea) pode contribuir para o monitoramento dinâmico de 
riscos operacionais?   �Sim   �  Não  
 
15) Por que não ? Se você respondeu "não" à questão anterior, poderia 
justificar?________________ 
 
16) Transmissão de dados 
Você transmite ou transmitiria dados para análise ou gerenciamento de risco via web? 
�Sim   �Não, 
 
17) Por que não? Se você respondeu "não" à questão anterior, poderia 
justificar?_____________________ 
 
18) Gerenciamento integrado e dinâmico de riscos 
Você concorda que o gerenciamento integrado e dinâmico de riscos atende à própria 
indústria e ao licenciamento feito por todas as agências reguladoras?  É possível ter só 
uma ferramenta "online" que auxilie a gerência de riscos e o licenciamento das várias 
agências reguladoras simultaneamente?  

Definitivamente Provavelmente Provavelmente Definitivamente 
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não não sim sim 
 
19) Oportunidades 
Quais fatores ou oportunidades poderiam promover a exportação de frutas tropicais 
tratadas com radiação? 
 
20) Dificuldades 
O que tem dificultado o desenvolvimento da indústria de preservação de alimentos no 
Brasil? 
 
21) O que contribuiu fundamentalmente para a Índia e o México conseguirem exportar 
frutas irradiadas para os EUA? 
 
22) Precisa irradiar para exportar? 
Considerando que seja bom para o Brasil exportar frutas tropicais, você concorda que 
para aumentar a produtividade e atender aos requisitos para exportação, é necessário 
tratá-las com radiação.  

Definitivamente 
não  

Provavelmente 
não 

Provavelmente 
sim 

Definitivamente 
sim 

 
23) Cultura de segurança 
Você aplica a cultura de segurança no dia a dia do seu trabalho?  �Sim   �Não  
 
24) Agente promotor 
Qual agente da cadeia produtiva seria o grande promotor da irradiação de alimentos?  
Opções: exportador, empresário, pesquisador, CNEN, ruralistas, cooperativas agrícolas, 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior 
 
25) Arranjo produtivo 
Qual seria o arranjo produtivo mais adequado para promover a exportação de frutas 
tratadas com radiação? Opções: Cooperativas, empresas franqueadas especializadas 
em irradiação, grandes produtores, outro  
 
26. Outro 
Se você marcou outro na questão anterior, por favor, especifique: 
____________________ 
 
27) Ação da radiação nas frutas 
Você sabe como a radiação age na preservação de frutas?  �Sim   �Não 
 
28) Resíduo 
A radiação deixa algum resíduo?  �Sim   �Não � Não sei 
 
29)Valor agregado 
Tem ideia do valor agregado à fruta quando tratada com radiação? �Sim   �Não  
 
30) Vida útil 
Qual é, aproximadamente, a vida útil para comercialização da manga tratada com 
radiação, considerando as melhores técnicas de armazenamento? 
�3 dias � 21 dias � 3 meses  � Não sei 
 
31) Número de instalações de irradiação no mundo 
Pelo seu conhecimento ou percepção, aproximadamente quantas instalações de 
irradiação de alimento existem em operação no mundo?  �10 � 50 � mais de 100 
unidades 
 
32) Sugestões___________________________________________ 
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Apêndice D  
Comparação da regulação exercida por agências 
regulatórias  

A Tabela 10 Tabela 10 - Comparação de alguns elementos regulatórios da 

CNEN, IBAMA, ANVISA, MTE e MAPA para uma instalação de irradiação de 

alimentos..mostra uma comparação entre alguns elementos regulatórios da 

CNEN, IBAMA, ANVISA, MTE e MAPA, envolvidos em um eventual 

licenciamento ou controle de uma instalação de irradiação de alimentos. 
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Tabela 10 - Comparação de alguns elementos regulatórios da CNEN, IBAMA, ANVISA, MTE e MAPA para uma instalação de irradiação de alimentos.. 
Elementos 
regulatórios 

CNEN IBAMA ANVISA MTE MAPA 

Área de 
competência 

Riscos devido a fontes de 
radiação ionizante 

Riscos que possam causar impacto 
no ambiente 

Riscos que possam causar impacto na 
saúde pública. 

Riscos que possam 
causar  impacto na 
saúde dos 
trabalhadores 

Atendimento a acordos e 
tratados de exportação e 
importação de alimentos 

Regulamentos 
específicos 
(outros 
regulamentos 
também se 
aplicam) 

Resoluções CNEN nº 111/2011 e  
nº 112/2011 
 

Resoluções CONAMA nº 001/86 e nº 
237/97; 
IN IBAMA No- 184/2008 

Decreto nº 72.718/1973 
Lei nº 7.394/1985 
Decreto no 3.029/1999 
Resolução RDC nº 21/ 2001 

NR 7 - Programa de 
controle médico de 
saúde ocupacional 
(PCMSO) 
NR 9 - Programa de 
prevenção de riscos 
ambientais (PPRA). 
NR 16 - Atividades e 
operações perigosas 

Decreto nº 5.351/2005 
 
Instrução Normativa nº 9/2011 
 
 

Atos de 
licenciamento 

Instauração do processo 
Aprovação de local (AL) 
Licença de construção (LC) 
Autorização para 
Comissionamento (AC) 
Autorização de Operação (AO) 
Retirada de Operação (RO) 
Certificação de supervisor de 
proteção radiológica 
 

Instauração do processo (IP) 
Licença prévia (LP) 
Licença de instalação (LI) 
Licença de operação (LO) 
 

Instauração do processo 
Autorização de Funcionamento (AFE) 
Certidão de Exportação de Produtos 
Certificação de Boas Práticas de Fabricação 
 

Não 
Instauração do processo 
Certificação Fitossanitária da 
NIMF 15 da FAO 

Fiscalização 
 

Sim Sim Sim Sim Sim 

Alguns Planos, 
relatórios e 
documentos 
exigidos 

Relatório de Local 
Relatório Preliminar de Análise de 
Segurança 
Relatório Final de Análise de 
Segurança 
Rel. de Comissionamento 
Plano de Descomissionamento 
Plano de Proteção Radiológica 
Plano de Proteção Física 
Plano de Gerência de Rejeitos 
 

EIA/RIMA (eventualmente) 
Projeto Básico Ambiental (PBA) 
Plano de Compensação Ambiental 
Inventário Florestal 
Certidão Municipal do uso e ocupação 
do solo 
Relatório Final de Implantação dos 
Programas Ambientais 
Relatório Final das Atividades de 
Supressão de Vegetação, quando 
couber 
Programa de Monitoração Ambiental 
(PMA) 

Alvará Sanitário das autoridades locais 
Autorização da CNEN 
Cadastramento no Ministério da Saúde 
Projeto arquitetônico e cópia da planta 
baixa, devidamente aprovada pela 
Secretaria Estadual de Saúde 
"Layout" e memorial descritivo das 
instalações 
Lista completa dos aparelhos e 
equipamentos a ser usados no controle de 
qualidade 
Rel. organização da empresa 
Manual de Boas Práticas de Fabricação 
Rel. de Inspeção da VISA local 

Programa de 
prevenção de riscos 
ambientais (PPRA). 
 
Programa de controle 
médico de saúde 
ocupacional (PCMSO) 
 
Relação Anual de 
Informações Sociais 
(RAIS) 
 

Autorização da CNEN 
 
Permissão de Trânsito de 
Vegetais (PTV) 
 
Certificado Fitossanitário de 
Origem (CFO) ou o Certificado 
Fitossanitário de Origem 
Consolidado (CFCO) 

Referencial 
técnico para 
critérios 
determinísticos 

IAEA nº. SSG-8,.Radiation safety 
of gamma, Electron and X ray 
irradiation facilities(2010) 
 

Não tem 

Codex alimentarius 
FDA – USA 
Comitê Científico da FAO/OMS sobre 
aditivos alimentares 
 

Convenções 
internacionais da OIT 

ISPM 15 – FAO 
Convenção Internacional para a 
Proteção dos Vegetais (CIPV) 
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Elementos 
regulatórios 

CNEN IBAMA ANVISA MTE MAPA 

Taxas Taxa de Licenciamento e Controle 
(TLC) 

Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental (TCFA) 
 

Taxas de fiscalização de vigilância sanitária Não se aplica 

Custos das análises 
fitossanitárias, bem como os do 
envio das amostras, são de 
responsabilidade dos 
interessados. 

Análise de 
riscos 

Classificação de grau de risco 
conforme AIEA. 
Não avalia probabilidades de 
ocorrência de eventos 

Sim Não 
 

Verifica análise nas 
auditorias 
Apoio em pesquisas: 
Fundacentro 

Sim. DSV faz análises dos 
riscos de pragas 

Prazo 
específico para 
análise de 
documentos 

Não definido. 

IP: 10 dias úteis 
Análise do EIA/RIMA: 180 dias 
Análise do PBA: 75 dias 
Análise dos Relatórios finais para LO: 
45 dias 

Não definido na legislação Não se aplica Não definido 

Cadastro de 
informações 
sobre a 
instalação 

Sistema de Instalações Radiativas 
(SIR) 

Cadastro Técnico Federal (CTF) 
www.ibama.gov.br/licenciamento/ 
Sistema Informatizado do 
Licenciamento Ambiental Federal 
(SisLic) 

Cadastramento de empresas: 
https://www9.anvisa.gov.br/recadastramento
/Login.asp?SID=463421100 

Sistema Federal de 
Inspeção do Trabalho 

Sistema de Cadastro dos 
Agentes da Cadeia Produtiva de 
Vegetais e seus Produtos 
(SICASQ) 
 

Localização 

Sede: Rio de Janeiro 
Escritórios: Brasília, Fortaleza, 
Resende, Porto Alegre, Caetité, 
Angra dos Reis 

Sede: Brasília 
Núcleos de Licenciamento nas 
Superintendências estaduais 

Sede: Brasília 
Regionais: São Paulo, Rio Grande do Sul, 
Paraná, Santa Catarina e Ceará 

Sede: Brasília 
Superintendências 
Regionais do Trabalho 
e Emprego 

Sede: Brasília 
Departamento de Sanidade 
Vegetal 
 

Audiência 
Pública Não Sim. Resolução CONAMA No- 09/87 Sim Não se aplica Não 

Ouvidoria 
Dúvidas, sugestões, denúncias 
http://www.cnen.gov.br/acnen/fale
conosco.asp 

Denúncias e registro de ocorrências: 
http://www.ibama.gov.br/cadastro-
ocorrencias 

Denúncias, reclamações e solicitações 
http://www1.anvisa.gov.br/ouvidoria/ 
CadastroProcedimentoInternetACT.do?meto
do=inicia 

http://portal.mte.gov.br
/ouvidoria/ 

http://www.agricultura.gov.br/fale
-com-o-ministerio 

Portal Internet 
para 
peticionamento 
eletrônico 

http://www.cnen.gov.br/seguranca 
/formularios/entrada-
identificacao.asp 

http://servicos.ibama.gov.br/ 
cogeq/index.php?id_menu=81 

https://www9.anvisa.gov.br/ 
peticionamento/sat/global/acesso.asp 

Não se aplica 
 

Não aplica formulários 
eletrônicos 
Sistema Integrado de produtos e 
estabelecimentos 
(http://www.agricultura.gov.br/ve
getal/registros-
autorizacoes/registro/registro_de
_produtos) 
 

 

FONTE: Informações compiladas pela autora em regulamentos, portais oficiais na Internet ou em comunicações com reguladores. 
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Anexo 1  
Definição de alguns termos usados no presente estudo 

Termo Definição 

Alimento 
irradiado 

Todo alimento que tenha sido intencionalmente submetido ao processo de irradiação 
com radiação ionizante.  

Análise integrada 
e dinâmica de 
riscos 

Análise de todos os riscos relevantes e seu monitoramento ao longo do tempo  

Descomissiona-
mento 

Ações técnicas e administrativas destinadas à liberação de uma instalação do 
controle regulatório. 

Dose absorvida 
 

Quantidade de energia absorvida por unidade de massa. Unidade: Gray (Gy). 

Dose efetiva Soma ponderada das doses equivalentes em todos os tecidos ou órgãos do corpo: 
Unidade: Sievert (Sv). 

Defesa em 
profundidade 

Abordagem estratégica de segurança na qual os sistemas e estruturas são 
projetados com camadas de sistemas redundantes, independentes e diversos de 
segurança. Assim se ocorrer uma falha esta poderá ser compensada ou corrigida, 
sem que haja interrupção ou risco de acidentes.  

Exposição 
potencial 

Exposição à radiação que não é esperada, mas que pode resultar de um acidente ou 
de uma sequência de eventos, incluindo falhas de equipamentos ou erros 
operacionais. 

Instalação 
nuclear 

Instalação na qual material nuclear é produzido, processado, reprocessado, 
utilizado, manuseado ou estocado em quantidades relevantes. Estão incluídos: 
reator nuclear; usina que utilize combustível nuclear para produção de energia 
térmica ou elétrica para fins industriais; fábrica ou usina para a produção ou 
tratamento de materiais nucleares; usina de reprocessamento de combustível 
nuclear irradiado. 

Instalação 
radiativa 

O local onde se utilize, produza, processe, distribua ou armazene fontes de radiação 
ionizante. 

Irradiação de 
alimentos 

Processo físico de tratamento que consiste em submeter o alimento, já embalado ou 
a granel, a doses controladas de radiação ionizante, com finalidades sanitária, 
fitossanitária e/ou tecnológica.  

Irradiadores e 
aceleradores de 
elétrons 

Equipamentos utilizados para irradiar materiais, inclusive alimentos visando sua 
preservação, esterilização ou melhoria de características. 

Regulação 
determinística 

Abordagem tradicional para regulação baseada em um conjunto de regras e 
requisitos determinísticos que foram definidos de modo a alcançar um alto grau de 
segurança. 

Regulação 
prescritiva 

Tipo de regulação que prescreve requisitos determinísticos mandatórios a priori da 
sua operação. 

Regulação 
baseada em 
desempenho 

Tipo de regulação baseada nos efeitos da implementação de sistemas, estruturas e 
dispositivos de segurança, medidos por meio de indicadores de desempenho. 

Regulação com 
informação sobre 
riscos 

Abordagem de regulação que objetiva integrar de forma sistemática, as 
considerações de segurança tanto determinísticas quanto probabilísticas.  

Tratamento 
fitossanitário 

Tratamento realizado para o controle de pragas agrícolas a fim de evitar a 
proliferação das mesmas, tanto na importação quanto na exportação 
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